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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS DO ART. 50 DO CÓDIGO
CIVIL. NÃO DEMONSTRADOS. ENCERRAMENTO IRREGULAR DA
S O C I E D A D E .  N Ã O  D Á  C A U S A  À  D E S C O N S I D E R A Ç Ã O  D A
PERSONALIDADE JURÍDICA. PRECEDENTES STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I -  Insurgiu-se o Agravante contra decisão singular que deixou de acolher pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa Agravada, alegando que esta
extinguiu-se de forma irregular, fato que ensejaria a aplicação do art. 50 do Código
Civil.
II - O encerramento das atividades ou dissolução, ainda que irregulares, da sociedade
não é causa, por si só, para a desconsideração da personalidade jurídica prevista no
Código Civil. Precedentes STJ.
III – Sendo assim, caberia ao Agravante demonstrar a ocorrência da confusão
patrimonial ou desvio de finalidade para que a personalidade jurídica fosse
desconsiderada, o que não ocorreu no presente caso. Desse modo, a ausência desses
requisitos, dispostos no art. 50 do Código Civil, impede a aplicação da medida
pleiteada pelo recorrente.
IV - Recurso conhecido e desprovido.

A C Ó R D Ã O
Acordaram os Excelentíssimos Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito Privado, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Desembargadora Relatora.
1ª Turma de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – 7ª Sessão
Ordinária realizada em 17 de abril de 2017. Turma Julgadora: Desa. Gleide Pereira
de Moura, Des. Maria de Nazaré Saavedra e Desa. Maria do Ceo Maciel Coutinho.

GLEIDE PEREIRA DE MOURA
Desembargadora Relatora
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RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por PARDAL COMERCIAL LTDA
em face de decisão proferida pelo juízo da 9ª Vara Cível e Empresarial de Belém
exarada nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO ajuizada em face de PARAÍSO DO
NORTE CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA, a qual indeferiu o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica, nos seguintes termos:
No caso em apreço, não observo a existência dos requisitos legais para sua
concessão. Junte-se que a empresa foi devidamente citada no endereço indicado pela
exequente a não localização de bens em nome da executada passíveis de penhora por
si só não autoriza a desconsideração requerida.
Ante o exposto, indefiro o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da
executada por falta de amparo legal

Inconformado, aduziu o Agravante que a empresa deixou de funcionar no endereço
oficial sem comunicação aos órgãos competentes, extinguindo-se de forma irregular
e permanecendo na falsa condição de ativa nos cadastros da Fazenda Nacional e no
Fisco Estadual. Ressaltou que cabe a aplicação de desconsideração da personalidade
jurídica na hipótese de dissolução irregular da sociedade, e função do uso abusivo da
pessoa jurídica e da violação da lei. Requereu o provimento do recurso com a
modificação da decisão agravada.
Juntou documentos às fls. 14/41.
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Foi indeferido o pedido de efeito ativo às fls. 55/56.
O Juízo singular prestou informações à fl. 70.
Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso, conforme certidão à fl. 71.
Em função da Emenda Regimental n. 05/2016, o feito foi redistribuído à minha
relatoria em 10/02/2017.
É o relatório.
Inclua-se na pauta com pedido de julgamento.

Belém,             de                                            de 2017.

DESA.GLEIDE PEREIRA DE MOURA
RELATORA
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VOTO
Insurgiu-se o Agravante contra decisão singular que deixou de acolher pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa Agravada.
Ressaltou o Agravante que a empresa deixou de funcionar no endereço oficial sem
comunicação aos órgãos competentes, extinguindo-se de forma irregular, cabendo,
por isso, a desconsideração da personalidade jurídica.
No AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.747 – SP (2015/0137099-3),
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,
enfrentou a questão da desconsideração da
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personalidade jurídica da sociedade, no sentido de que o mero encerramento irregular
da sociedade não é causa por si só para justificar o direcionamento da execução aos
sócios.
Nesse mesmo sentido, segue o recente julgado:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Desconsideração da personalidade jurídica.
Existência de indícios de encerramento irregular da sociedade aliada à ausência de
bens capazes de satisfazer o crédito exequendo não constituiriam motivos suficientes
para a desconsideração da personalidade jurídica, por enquanto. Precedentes do STJ.
RECURSO PROVIDO.
(Relator(a): Silvia Maria Facchina Esposito Martinez; Comarca: Itu; Órgão julgador:
24ª Câmara de Direito Privado; Data do julgamento: 09/03/2017; Data de registro:
29/03/2017)

Sendo assim, caberia ao Agravante demonstrar a ocorrência de confusão patrimonial
ou desvio de finalidade para que a personalidade jurídica fosse desconsiderada, o que
não ocorreu no presente caso. Desse modo, a ausência desses requisitos, disposto no
art. 50 do Código Civil, impede a aplicação da medida pleiteada pelo Recorrente.
O art. 50 do Código Civil, assim dispõe:
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos
de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens
particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

Por todo o exposto, a decisão agravada não merece reforma, motivo pelo qual
conheço do Agravo de Instrumento, mas nego-lhe provimento.

Belém,                de                                   de 2017.

Desa. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
RELATORA

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:


